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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

Até 1985 havia em França dois tipos de im­
postos anuais sobre veículos motorizados: 
em primeiro lugar, um imposto diferencial 
progressivo incidindo sobre veículos cuja 
potência, para efeitos fiscais, é igual ou in­
ferior a 16 CV (cavalos fiscais) e, em se­
gundo lugar, um imposto especial fixo inci­
dindo sobre veículos com mais de 16 CV. 
O imposto especial foi introduzido em 1956 
e repetidamente alterado em anos seguintes, 
tanto no que respeita à estrutura como ao 
montante, mas este último foi sempre consi­
deravelmente superior ao nível mais alto do 
imposto diferencial. Em 1985 era, aparente­
mente, cinco vezes mais alto. 

Nenhum automóvel de fabrico francês pos­
suía uma potência fiscal superior a 16 CV. 
Em consequência, o imposto especial incidia 
apenas sobre automóveis importados, in­
cluindo automóveis importados de outros 
Estados-membros, enquanto que todos os 
automóveis de fabrico francês eram tributa­
dos a níveis mais baixos ao abrigo do re­
gime do imposto diferencial. No acórdão de 
9 de Maio de 1985 no processo 112/84 
(Humblot/Directeur des services fiscaux, 
Recueil, p. 1367), o Tribunal declarou que 
tal sistema de tributação era discriminatòrio 
e proibido pelo artigo 95.° do Tratado 
CEE. 

O imposto especial foi abolido pelo artigo 
18.° da Lei francesa n.° 85-695, de 11 de 

Julho de 1985, e os automóveis que a ele 
tinham estado sujeitos ficaram abrangidos 
pelo sistema do imposto diferencial, cujas 
taxas foram ajustadas de forma a abarcar os 
automóveis de maior potência. [O método 
de cálculo do imposto diferencial para tais 
automóveis foi por sua vez considerado dis­
criminatório e declarado contrário ao artigo 
95.° pelo Tribunal no seu acórdão de 17 de 
Setembro de 1987 no processo 433/85, Fel-
dain/Directeur des services fiscaux (Colect., 
p. 3521), mas não é esse imposto que está 
em discussão no presente processo). O ar­
tigo 18.° da Lei n.° 85-695 regula a questão 
da restituição da diferença entre o antigo 
imposto especial e o novo imposto diferen­
cial. O primeiro parágrafo do artigo 18.°, 
n.° V, estabelece as condições para a reso­
lução das reclamações pendentes e não con­
tém qualquer referência a limites temporais. 
Relativamente a reclamações feitas após a 
data do acórdão Humblot, o segundo pará­
grafo do artigo 18.°, n.° V, estabelece: 

«Os contribuintes que apresentem uma re­
clamação posteriormente a 9 de Maio de 
1985 podem obter o reembolso determinado 
nas mesmas condições, se tal reclamação for 
apresentada no prazo previsto pelo artigo 
R 196-1-b do Código de Processo Fiscal, 
que corre a contar da data do pagamento 
do imposto especial.» 

O artigo R 196-1 do Código de Processo 
Fiscal estabelece na parte relevante: 

* Tradução do inglès. 
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«Para que possam ser admitidas, as reclama­
ções devem ser apresentadas à administra­
ção o mais tardar em 31 de Dezembro do 
segundo ano subsequente àquele em que, 
consoante o caso: 

a) ...; 

b) tenha sido pago o imposto impugnado...; 

c) tenha ocorrido o facto que dá origem à 
reclamação.» 

Em 10 de Dezembro de 1982, Christian De­
ville de Bachy, França, pagou o imposto es­
pecial às autoridades fiscais francesas, relati­
vamente a um automóvel Ferrari fabricado 
num outro Estado-membro e cuja potência 
fiscal fora fixada em França em mais de 
16 CV. Em 31 de Dezembro de 1985, cerca 
de sete meses após o acórdão no caso Hum-
blot, reclamou o reembolso de diferença en­
tre o imposto especial e o imposto diferen­
cial. Por decisão de 6 de Junho de 1986 as 
autoridades rejeitaram a reclamação com 
base no facto de ter sido apresentada fora 
de prazo, dado que o artigo R 196-1-b do 
Código de Processo Fiscal estabelece que a 
reclamação devia ter sido apresentada o 
mais tardar até 31 de Dezembro de 1984. 

Em 21 de Agosto de 1986, C. Deville im­
pugnou esta decisão perante o tribunal de 
grande instance de Lille. C. Deville alegou 
que o artigo R 196-1-c do Código de Pro­
cesso Fiscal lhe concedia a faculdade de 
contar o prazo a partir da ocorrência do 
facto que motivou a reclamação, que o 
acórdão do Tribunal no processo Humblot 
constituía um facto para os efeitos desta dis­
posição, e que a sua reclamação tinha sido 
apresentada menos de dois anos após a data 
do acórdão, pelo que não era extemporâ­
nea. O prazo estabelecido no segundo pará­
grafo do artigo 18.°, n.° V, da Lei 

n.° 85-695 em conjugação com o artigo 
R 196-1-b do Código de Processo Fiscal 
impediu o exercício dos direitos que o di­
reito comunitário lhe concede e privou o 
acórdão Humblot de efeito útil no seu caso. 
As autoridades fiscais francesas responde­
ram que o artigo 18.°, n.° V, era válido e 
aplicável ao seu caso. Em consequência, o 
tribunal de grande instance submeteu a se­
guinte questão prejudicial ao Tribunal de 
Justiça: 

«O facto de se limitarem no tempo, como o 
faz o artigo 18.°, n.° V, segundo pará­
grafo, da Lei n.° 85-695, de 11 de Julho de 
1985, os efeitos da supressão retroactiva do 
imposto especial sobre os veículos com mais 
de 16 CV, declarado contrária às disposi­
ções do artigo 95.° do Tratado de Roma 
pelo acórdão de 9 de Maio de 1985 no pro­
cesso 112/84, do mesmo Tribunal, está em 
conformidade com os princípios gerais do 
direito comunitário?» 

Deville alega que uma decisão a título pre­
judicial do Tribunal de Justiça sobre uma 
norma de direito comunitário define os efei­
tos dessa norma a partir do momento em 
que entrou em vigor, tanto para relações ju­
rídicas passadas como futuras, e que os Es-
tados-membros não podem limitar tais efei­
tos no tempo, como o faz o segundo pará­
grafo do artigo 18.°, n.° V. Assim, sugere 
que se responda à questão prejudicial afir­
mando que o acórdão do Tribunal do pro­
cesso Humblot impõe ao Estado francês a 
obrigação de devolver o montante do im­
posto especial relativo a todo o período em 
que esteve em vigor. 

O Governo francês invoca a jurisprudência 
do Tribunal segundo a qual, na ausência de 
medidas de harmonização do legislador co­
munitário, as regras processuais aplicáveis às 
acções de restituição de imposições nacio­
nais cobradas em violação do direito comu­
nitário têm de ser determinadas pelo sistema 
jurídico nacional de cada Estado-membro. 
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Sugere que a resposta à questão apresentada 
deve ser no sentido de que o direito comu­
nitário não impede que seja estabelecido um 
prazo para o exercício do direito de obter 
em juízo uma restituição, dado que cabe a 
cada Estado-membro fixar as condições em 
que pode ser pedido o reembolso das impo­
sições que tenham sido declaradas incompa­
tíveis com o direito comunitário. 

O Governo irlandês afirma que a questão 
submetida deve ser respondida pela afirma­
tiva, isto é no sentido de que a fixação de 
um prazo, como o que consta do segundo 
parágrafo do artigo 18.°, n.° V, está em 
conformidade com o direito comunitário 
dado que o Conselho não adoptou quais­
quer medidas de harmonização relevantes, e 
que, de acordo com o acórdão do processo 
33/76 (Rewe/Landwirtschaftskammer Saar­
land, Recueil 1976, p. 1989), o direito co­
munitário não obriga a que seja reaberto ou 
alargado o prazo para a reclamação de um 
imposto que já tenha terminado nos termos 
do direito nacional. 

A Comissão salienta que, apesar de no ac­
tual estádio do direito comunitário o pro­
cesso de restituição de imposições nacionais 
cobradas em violação do direito comunitá­
rio caber ao direito nacional, as regras deste 
último não podem impossibilitar na prática 
o exercício de faculdades que decorrem 
do direito comunitário. A Lei francesa 
n.° 85-695 viola tal regra na medida em 
que o prazo de dois anos que impõe priva 
de efeito útil o acórdão do Tribunal no caso 
Humblot, que não limita o seu âmbito de 
aplicação. 

Em minha opinião deve partir-se do princí­
pio de que, quando o Tribunal profere, ao 
abrigo do artigo 177.°, uma decisão que in­
cide sobre a interpretação e o alcance de 

uma regra de direito comunitário, tal deci­
são é vinculativa para todas as medidas na­
cionais e relações individuais sujeitas a essa 
regra, quer tenham lugar antes ou depois da 
data do acórdão: ver, por exemplo, processo 
61/79, Amministrazione delle finanze dello 
Stato/Denkavit italiana (Recueil 1980, 
p. 1205), recentemente confirmado pelo 
n.° 11 do acórdão proferido no processo 
309/85, Barra/Estado belga (Colect., 
p. 55), de 2 de Fevereiro de 1988. Excep­
cionalmente, o Tribunal, e só o Tribunal, 
pode limitar os efeitos temporais das suas 
decisões de forma a que sejam válidos ape­
nas para o futuro: ver processos 43/75, De-
frenne/Sabena (Recueil 1976, p. 455); Den-
kavit; Barra (pontos 12 e 13). O acórdão 
Humblot não contém tal limitação. Assim, é 
aplicável a relações jurídicas constituídas 
antes da data respectiva. Deste modo, em 
princípio deve aplicar-se aos pagamentos do 
imposto especial sobre veículos a motor de 
potência superior a 16 CV feitos antes de 9 
de Maio de 1985. Tais pagamentos são con­
trários ao artigo 95.° do Tratado CEE 
mesmo quando feitos antes da data do acór­
dão Humblot. 

No entanto, é pacífico que as condições 
processuais a que estão submetidas as acções 
de restituição de imposições nacionais co­
bradas em violação do direito comunitário 
são determinadas pelo sistema jurídico na­
cional de cada Estado-membro, na ausência 
de regras comunitárias sobre a matéria, 
desde que se respeitem duas condições. Pri­
meiro, as condições processuais impostas 
pelo direito nacional relativamente às acções 
de restituição de imposições nacionais co­
bradas em violação do direito comunitário 
não podem ser menos favoráveis do que as 
relativas a acções semelhantes de natureza 
interna e, em segundo lugar, tais condições 
não podem tornar impossível, na prática, o 
exercício dos direitos concedidos pelo di­
reito comunitário que os tribunais nacionais 
estão obrigados a tutelar (processo 33/76, 
Rewe, já citado). 
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Caso qualquer uma dessas condições seja 
violada, as regras processuais nacionais são 
incompatíveis com o direito comunitário. 
Assim, o Tribunal julgou incompatíveis com 
o direito comunitário regras nacionais rela­
tivas à prova concebidas de forma a tornar 
impossível ou excessivamente difícil a pro­
positura de uma acção de restituição de im­
posições nacionais cobradas em violação do 
direito comunitário (ver processo 199/82, 
Amministrazione delle finanze dello Stato/ 
/San Giorgio, Recueil 1983, p. 3595, con­
firmado pelo acórdão de 25 de Fevereiro de 
1988 nos processos apensos 331, 336 e 
378/85, Les fils de Jules Bianco/Directeur 
général des douanes, Colect., p. 1099, e 
pelo acórdão de 24 de Março de 1988 no 
processo 104/86, Comissão/Itália, Colect., 
p. 1799). Do mesmo modo, um prazo esta­
belecido pela legislação nacional que prive 
os particulares do direito de obterem o 
reembolso de somas pagas de forma contrá­
ria ao direito comunitário não é compatível 
com este e não pode ser oposto aos deman­
dantes: Barra, onde o Tribunal julgou (no 
n.° 19) que uma medida legislativa que li­
mita o reembolso apenas aos demandantes 
que o requereram em juízo antes do proferi­
mento do acórdão Gravier de 13 de Feve­
reiro de 1985 (Recueil, p. 593) privava os 
sujeitos que não tinham intentado tais ac­
ções do direito de obterem a restituição de 
somas ilegalmente pagas e tornava impossí­
vel o exercício por eles dos direitos conferi­
dos pelo Tratado CEE. Assim, o Tribunal 
decidiu que os tribunais nacionais obrigados 
a aplicar integralmente o direito comunitá­
rio e a proteger os direitos que este sistema 
jurídico confere aos particulares não devem 
aplicar tal regra do direito nacional. 

O artigo 18.°, n.° V, da Lei n.° 85-695 
não limita as reclamações, como o fazia a 

medida legislativa analisada no acórdão 
Barra, às apresentadas antes do acórdão 
Humblot. No entanto, limita as reclamações 
às já apresentadas no prazo do artigo 
R 196-1-b e não me parece ser relevante a 
questão de saber se o artigo 18.°, n.° V, 
impõe um novo prazo de caducidade ou, 
conforme julgo, limita um dos prazos gerais 
de caducidade anteriormente existentes. 

Parece-me que se um tribunal nacional con­
cluir que nos termos da lei nacional em vi­
gor à data do acórdão Hümblot, o prazo 
estabelecido no artigo R 196-1-b é o único 
prazo de caducidade relevante, então o es­
tabelecido pelo artigo 18.°, n.° V, da Lei 
n.° 85-695 não é incompatível com o di­
reito comunitario. Conforme o Tribunal de­
cidiu no processo 33/76, Rewe, o estabele­
cimento de prazos de caducidade razoáveis 
não torna impossível, na prática, o exercício 
dos direitos reconhecidos pelo ordenamento 
comunitário, que os tribunais nacionais são 
obrigados a respeitar. 

A existência de um prazo de caducidade é 
justificada por razões de certeza jurídica: o 
prazo estabelecido pelo artigo R 196-1 -b 
não pode, em minha opinião, ser conside­
rado pouco razoável. Se tal era o único 
prazo de caducidade relevante, o artigo 
18.°, n.° V, não suprimiu quaisquer direitos 
existentes. 

Por outro lado, considero que a legislação 
nacional adoptada na sequência de uma de­
cisão do Tribunal, que afecta prazos de ca­
ducidade pré-existentes e reduz o efeito da 
sentença do Tribunal, é incompatível com o 
direito comunitário. 
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Parece-me que pode ter havido uma inten­
ção da parte do poder legislativo de limitar 
os efeitos do acórdão Humblot. A «altera­
ção» introduzida pelo artigo 18.° foi especi­
ficamente apresentada na assembleia nacio­
nal como sendo introduzida para limitar as 
eventuais consequências financeiras do acór­
dão Humblot (segunda sessão de 20 de Ju­
nho de 1985). 

A questão relevante é, no entanto, a de sa­
ber se o artigo 18.°, n.° V, teve tal efeito. 
Se não fosse o artigo 18.°, n.° V, C. Deville 
poderia, segundo afirma ter invocado o ar­
tigo R 196-1-c do Código de Processo Fis­
cal, como parte do regime geral, ou ainda, 
como parece ter sido decidido pelo tribunal 

de grande instance de Chambéry em 11 de 
Junho de 1987 no processo Gorlier/Services 
fiscaux {Gazette du Palais de 17 e 19.1.1988, 
p. 12 e 13), o prazo de caducidade de trinta 
anos estabelecido pelo Code civil. Portanto, 
o artigo 18.°, n.° V, teve por efeito reduzir 
os seus direitos e limitar o efeito do acórdão 
Humblot. Isto é, tornou-lhe impossível, na 
prática, exercer direitos atribuídos pelo or­
denamento comunitário que os tribunais na­
cionais são obrigados a proteger. Em qual­
quer dos casos, a referida restrição não é 
válida na medida em que é contrária ao di­
reito comunitário, e não pode ser oposta pe­
los tribunais nacionais aos pedidos de reem­
bolso de imposições nacionais cobradas em 
violação do artigo 95.° do Tratado. 

Em consequência, na minha opinião, deve responder-se à questão submetida a tí­
tulo prejudicial da seguinte forma: 

«Não é conforme aos princípios gerais do direito comunitário impor um prazo de 
caducidade, conforme o faz o segundo parágrafo do artigo 18.°, n.° V, da Lei 
n.° 85-695, de 11 de Julho de 1985, na sequência de uma decisão prejudicial do 
Tribunal de Justiça que declarou que uma imposição nacional é contrária ao Tra­
tado, se tal prazo de caducidade for menor do que aquele que normalmente resul­
taria do direito do Estado-membro em causa na situação vigente no momento do 
acórdão.» 

As despesas efectuadas pelo Governo francês, pelo Governo irlandês e pela Comis­
são não podem ser objecto de reembolso. Cabe ao tribunal nacional pronunciar-se 
sobre as despesas relativamente a C. Deville. 
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